RESOLUÇÃO PGE/MS/Nº 189, DE 08 DE JULHO DE 2009. 
Altera a Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003 e a Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003.
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8º, incisos I e XXIII, da Lei Complementar (Estadual) nº 95, de 26 de dezembro de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º. Acrescentam-se as alíneas “g”, “h”, “i” e “j”, ao inciso III, do art. 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 173, de 05 de novembro de 2007: 

“Art.2º.......................................................................................
III - ..........................................................................................

g) quando a execução fiscal tramitar em face de massa falida e não houver bens a serem arrecadados no respectivo processo de falência, sem prejuízo da apresentação de petição de reserva de numerário nos autos de falência, acompanhada do cálculo atualizado do débito, independentemente de citação dos co-responsáveis, exceto se houver decisão judicial que reconheça a prática de crime falimentar; 

h) quando o objeto da execução fiscal for multa penal, após a utilização do sistema BACEN-JUD, com resultado infrutífero, independentemente de outras pesquisas de bens;

i) quando, após o pagamento parcial do crédito executado, o seu valor atualizado for inferior ao patamar mínimo para ajuizamento da execução fiscal, conforme previsto na Resolução PGE/MS nº 52, de 09 de agosto de 2002, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 111, de 30 de junho de 2004;

j) quando houver penhora sobre bem que já seja objeto de constrição patrimonial em favor de credores preferenciais em relação ao Estado, se for o único bem existente em nome dos executados e se a consulta ao sistema BACEN-JUD tiver resultado negativo, sem prejuízo da manutenção da penhora.”

Art. 2º. Acrescentam-se os incisos VIII, IX e X ao artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 173, de 05 de novembro de 2007:

“Art. 2º .....................................................................................

VIII – pedido de levantamento de penhora incidente sobre bens impenhoráveis, assim considerados nos termos da legislação pertinente, se devidamente comprovadas as condições exigidas em lei;

IX – pedido de exclusão de co-responsável do pólo passivo da execução fiscal, se efetuado o pagamento do valor atualizado do crédito tributário, referente ao período dos fatos geradores em que exercia a administração da sociedade;

X – pedido de extinção de ação cautelar fiscal, sem resolução de mérito, com fundamento em ausência de interesse de agir, quando não forem encontrados bens sobre os quais possa recair o decreto de indisponibilidade.” 

Art. 3º. Os artigos 36, 37 e 51 da Resolução PGE/MS nº 96, de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36. Observado o disposto no artigo seguinte, a suspensão de execução fiscal com fincas no artigo 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, poderá ser feita pelo Procurador do Estado responsável pela recuperação do crédito, observando-se as condições estabelecidas no artigo 2º, inciso III, da Resolução PGE/MS/Nº 084, de 14 de julho de 2003.”

“Art. 37. A suspensão da execução fiscal nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, quando houver penhora, arresto ou quando estiver pendente de decisão judicial fica condicionada à observância das hipóteses elencadas na Resolução PGE/MS/Nº 084, de 14 de julho de 2003, ou, em casos omissos, mediante autorização do Procurador-Geral do Estado.”

“Art. 51. O Pedido de Parcelamento de Débito (PPD) inscrito em dívida ativa será apresentado na Procuradoria de Informática e Cálculo ou nas Procuradorias Regionais.”

Art. 4º. Acrescenta-se o incisos X ao artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 59, de 03 de janeiro de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 144, de 24 de outubro de 2004:

“Art. 2º .....................................................................................

X – atuar nas execuções de sentença em que o Estado de Mato Grosso do Sul seja o credor, cuja ação originária seja de competência da Procuradoria de Assuntos Tributários - PAT;

...............................................................................................”

Art. 5º. O inciso XVII do artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 60, de 03 de janeiro de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 144, de 24 de outubro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º .....................................................................................

XVII – atuar nas execuções de sentença em que o Estado de Mato Grosso do Sul seja o credor, ressalvadas as previstas no artigo 2º, inciso X, da Resolução PGE/MS nº 59, de 03 de janeiro de 2003, com redação dada pela Resolução PGE/MS nº 144, de 24 de outubro de 2004, de competência da Procuradoria de Assuntos Tributários – PAT;

...............................................................................................”

Art. 6º. Ficam revogadas as alíneas “c”, do inciso I, do artigo 2º e alínea “d”, do inciso III, do artigo 2º, da Resolução PGE/MS nº 84, de 14 de julho de 2003. 

Art. 7º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos retroativos a partir de 01 de julho de 2009. 

Campo Grande, MS, 08 de julho de 2009.

Rafael Coldibelli Francisco

Procurador-Geral do Estado
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